
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.283.106 - DF (2011/0229297-5)
  

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : LUCIANA YUMI MATSUNAGA 
ADVOGADO : LEONARDO KENZO CARDOSO YOSHINAGA E OUTRO(S)
AGRAVADO : DISTRITO FEDERAL 
PROCURADOR : MARCOS DE ARAÚJO CAVALCANTI E OUTRO(S)

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.  
MANDADO DE SEGURANÇA IMPETRADO NO TRIBUNAL DE 
ORIGEM. ORDEM DENEGADA. RECURSO ESPECIAL. NÃO 
CABIMENTO. ERRO GROSSEIRO. AGRAVO REGIMENTAL A 
QUE SE NEGA PROVIMENTO. 
1. A parte agravante não logrou desenvolver argumentação apta a 
desconstituir os fundamentos adotados pela decisão recorrida, razão pela 
qual esta deve ser mantida. 
2. Conforme dispõe o art. 105, II, b, da Constituição Federal, o recurso 
cabível contra decisão que denega mandado de segurança decidido em 
única instância por Tribunal de Justiça é o recurso ordinário, 
configurando erro grosseiro a interposição de recurso especial, daí 
porque não pode ser aplicado o princípio da fungibilidade recursal.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da PRIMEIRA 
TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Ari Pargendler, 
Arnaldo Esteves Lima, Napoleão Nunes Maia Filho (Presidente) e Benedito Gonçalves 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 20 de fevereiro de 2014(Data do Julgamento)

MINISTRO SÉRGIO KUKINA  
Relator
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RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : LUCIANA YUMI MATSUNAGA 
ADVOGADO : LEONARDO KENZO CARDOSO YOSHINAGA E OUTRO(S)
AGRAVADO : DISTRITO FEDERAL 
PROCURADOR : MARCOS DE ARAÚJO CAVALCANTI E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO SÉRGIO KUKINA: Trata-se de agravo 

regimental contra decisão que não conheceu do apelo sobre sob o fundamento de que  "o 

recurso cabível contra decisão que denega mandado de segurança decidido em única 

instância por Tribunal de Justiça, como o caso dos autos, é o recurso ordinário, 

configurando erro grosseiro a interposição de recurso especial, daí porque não pode ser 

aplicado o princípio da fungibilidade recursal". (fl. 310) 

Inconformada, a parte agravante sustenta, em síntese, que a decisão deve ser 

reconsiderada, pois, em tempos atrás, o STJ já reconheceu a possibilidade de aplicação do 

princípio da fungibilidade em situação idêntica ao caso em comento, "principalmente porque o 

direito postulado envolve situação delicada aos olhos dos princípios constitucionais."

Requer, por fim, a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do feito à 

análise pelo colegiado. 

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.283.106 - DF (2011/0229297-5)
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO SÉRGIO KUKINA (RELATOR): A 

irresignação não merece acolhimento, tendo em conta que a parte agravante não logrou 

desenvolver argumentação apta a desconstituir os fundamentos adotados pela decisão recorrida. 

Como antes asseverado, conforme dispõe o art. 105, II, b, da Constituição 

Federal, o recurso cabível contra decisão que denega mandado de segurança decidido em única 

instância por Tribunal de Justiça, como o caso dos autos, é o recurso ordinário, configurando erro 

grosseiro a interposição de recurso especial, daí porque não pode ser aplicado o princípio da 

fungibilidade recursal. 

No mesmo sentido, confiram-se as seguintes decisões: AgRg no RMS 

32.817/RJ, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 

28/06/2011, DJe 01/07/2011; e AgRg no RMS 33.449/SC, Rel. Ministro HAMILTON 

CARVALHIDO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 15/03/2011, DJe 29/03/2011; e AgRg no 

Ag 1167840/MS, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, QUINTA TURMA, julgado em 

20/10/2009, DJe 16/11/2009.

Em reforço, vejam-se: 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. ORDEM DENEGADA EM MANDADO DE 
SEGURANÇA IMPETRADO JUNTO AO TRIBUNAL DE ORIGEM. 
DESCABIDA A INTERPOSIÇÃO DE RECURSO ESPECIAL. ERRO 
GROSSEIRO. INAPLICABILIDADE DO PRINCÍPIO DA 
FUNGIBILIDADE RECURSAL. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.
1.   Está pacificado neste egrégio Tribunal que, contra acórdão 
proferido em única instância por Tribunal de Justiça Estadual que 
denegara a Ordem em Mandado de Segurança, cabível Recurso 
Ordinário, a teor do art. 105, inciso II, alínea b da Constituição 
Federal.
2.   Constitui erro grosseiro a interposição de Recurso Especial, 
como no presente caso, quando possível era o Recurso Ordinário, 
sendo inaplicável, por conseguinte, o princípio da fungibilidade 
recursal.
3.   Agravo Regimental desprovido.
(AgRg no AREsp 224.462/SC, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES 
MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 27/11/2012, DJe 
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03/12/2012)

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. DECISÃO 
DENEGATÓRIA DE MANDADO DE SEGURANÇA DECIDIDO EM 
ÚNICA INSTÂNCIA POR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. NÃO 
CABIMENTO. ART. 105, II, "B", DA CONSTITUIÇÃO DA 
REPÚBLICA. ERRO GROSSEIRO. PRINCÍPIO DA 
FUNGIBILIDADE. RECURSO ORDINÁRIO.
IMPOSSIBILIDADE.
1. Cabe Recurso Ordinário contra decisão denegatória de 
Mandado de Segurança julgado em única instância por Tribunal de 
Justiça, conforme previsto no art. 105, II, "b", da Constituição da 
República.
2. A jurisprudência do STJ encontra-se consolidada no sentido de 
que constitui erro grosseiro interpor Recurso Especial contra 
acórdão que denega Mandado de Segurança de competência 
originária de Tribunal Regional Federal ou Tribunal estadual, o 
que impede a aplicação do princípio da fungibilidade para 
admiti-lo como Recurso Ordinário.
3. Recurso Especial não conhecido.
(REsp 1.273.680/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 04/09/2012, DJe 11/09/2012)

Ante o exposto, nega-se provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2011/0229297-5 REsp 1.283.106 / DF

Números Origem:  20100020045380RES  201000200458380  45380920108070000

EM MESA JULGADO: 20/02/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SÉRGIO KUKINA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ANA BORGES COELHO SANTOS

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : LUCIANA YUMI MATSUNAGA
ADVOGADO : LEONARDO KENZO CARDOSO YOSHINAGA E OUTRO(S)
RECORRIDO : DISTRITO FEDERAL
PROCURADOR : MARCOS DE ARAÚJO CAVALCANTI E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Concurso 
Público / Edital

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : LUCIANA YUMI MATSUNAGA
ADVOGADO : LEONARDO KENZO CARDOSO YOSHINAGA E OUTRO(S)
AGRAVADO : DISTRITO FEDERAL
PROCURADOR : MARCOS DE ARAÚJO CAVALCANTI E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ari Pargendler, Arnaldo Esteves Lima, Napoleão Nunes Maia Filho 
(Presidente) e Benedito Gonçalves votaram com o Sr. Ministro Relator.
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